Implementação do acesso à informação e à transparência no contexto internacional
Introdução
· O acesso à informação é uma das bases para boa governança, participação significativa e aumento da transparência e é reconhecido como um direito humano fundamental. 

· O acesso à informação também é uma ferramenta poderosa no combate à corrupção, visto que o acesso inadequado à informação pública permite o florescimento da corrupção.
· O combate à corrupção é uma prioridade para os Estados Unidos, pois a corrupção é uma barreira ao crescimento econômico e prejudica as empresas americanas; alimenta o crime transnacional, o comércio ilícito e o terrorismo; enfraquece o desenvolvimento mundial e os esforços de redução da pobreza; e corrói os pilares das sociedades livres e responsáveis. 

· Como afirmou a secretária Hillary Clinton em seu pronunciamento na Conferência Internacional Anticorrupção em Brasília em novembro, “a corrupção não apenas destrói a fé e a confiança que os cidadãos têm uns nos outros e em seus governos, mas também rouba dos cidadãos e dos governos os recursos que poderiam ser investidos em um futuro mais radioso”.
Histórico/desenvolvimento do direito à legislação sobre informação 

· A legislação sobre acesso à informação estabelece o direito do público de solicitar e receber informações em poder do governo e os procedimentos para isso. Os pontos principais das leis sobre a liberdade de informação são os seguintes:
• conferem direitos legais aos cidadãos que podem zelar por sua aplicação;
• buscam mudar a cultura do sigilo no serviço público civil;
• fornecem acesso a registros, não apenas a informações;
• definem isenções; e,
• definem direitos de recurso.
· Atualmente é amplamente reconhecido que o direito à informação é protegido pelos principais tratados de direitos humanos e se tornou uma norma do Direito Internacional Consuetudinário.[1] 

· A aprovação de lei de acesso à informação tornou-se uma tendência no mundo todo, especialmente nas nações desenvolvidas. Há agora aproximadamente 90 países reivindicando o direito legal à informação, muitos deles promulgados na última década.
· Até setembro de 2012, pelo menos 93 países tinham leis sobre o acesso à informação.
· Em maio de 2012, quando a lei do Brasil entrou em vigor, mais de 5,5 bilhões de pessoas viviam em países que incluem em sua legislação interna um direito com força legal, pelo menos na teoria, de obter informações de seus governos.
· O movimento nesse sentido está cada vez maior...
· O movimento para a adoção de legislação sobre o direito à informação (RTI) está crescendo na África, com a aprovação de um lei na Nigéria em 2011 após campanha de uma década da sociedade civil e de trabalho realizado pela Comissão Africana sobre Direitos Humanos e dos Povos para elaborar uma Lei Modelo de Acesso à Informação para Estados-membros da União Africana (UA). 

· O movimento também está cada vez maior na Ásia, impulsionado pela adoção na China de regulamentos nacionais (aplicáveis a todos os níveis de governo) em 2007 e pela adoção de uma lei nacional na Indonésia em 2008. 

· A região menos envolvida pelo movimento do direito à informação é o Oriente Médio. Apenas a Jordânia, o Iêmen e Israel têm leis sobre essa questão; além disso, a legislação da Jordânia é fraca e sua adoção foi conduzida pelo governo e não pela sociedade civil.
· No Continente Americano, os países estão em estágios bem diversos de elaboração dessa legislação. 

· Por exemplo, a Lei da Liberdade de Informação dos EUA foi sancionada em 1966 (com importantes reformas no início dos anos 70), e o Canadá concedeu a seus cidadãos o direito ao acesso à informação na maioria de suas províncias no início da década de 1980. 

· Embora muitos países latino-americanos e caribenhos reconheçam o direito à informação em suas constituições, apenas recentemente esse acesso público à informação foi colocado em prática.
· Além de aprovar leis, os governos devem implementar e fazer cumprir as leis de forma adequada. E a sociedade civil também deve exercer papel ativo solicitando informações e entrando com recursos quando forem negadas essas solicitações.  

Acesso à informação em instrumentos internacionais
· Vários tratados e declarações das Nações Unidas incluem disposições sobre o acesso à informação, inclusive a Convenção da ONU contra a Corrupção (UNCAC).  

· UNCAC — O Art.13 (sobre a participação da sociedade) estabelece que:
Todos os Estados-Partes deverão tomar medidas apropriadas, a seu alcance e de acordo com os princípios fundamentais de suas leis internas, para promover a participação ativa de pessoas e grupos fora do setor público, tais como sociedade civil, organizações não governamentais e organizações comunitárias, para prevenir e combater a corrupção e aumentar a consciência pública sobre a existência, as causas, a gravidade e a ameaça representadas pela corrupção.
 Essa participação deve ser reforçada por medidas como:
(a) Aumentar a transparência e promover a contribuição da população aos processos de tomada de decisão.
(b) Assegurar que o público tenha acesso efetivo à informação.
· Outras convenções da ONU: 

· Convenção Aarhus (Convenção sobre o Acesso à Informação, a Participação do Público no Processo de Tomada de Decisão e o Acesso à Justiça em Matéria de Ambiente), Comissão Econômica da ONU para a Europa, 25 de junho de 1998 

· O Comentário Geral No. 34, Comissão de Direitos Humanos da ONU, em 21 de julho de 2011, constitui uma interpretação autorizada das liberdades de opinião e expressão garantidas pelo Artigo 19 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, obrigatório em mais de 165 countries. Veja também comentário de Sandra Coliver, Iniciativa de Justiça de Sociedade Aberta 

· Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, Resolução 2200 A (XXI) da Assembleia Geral da ONU, 16 de dezembro de 1966 (Artigo 19) e o Primeiro Protocolo Opcional 

· Declaração Universal dos Direitos Humanos, Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral da ONU, 10 de dezembro de 1948 (Artigo 9) 

· Para as Américas, há também vários tratados e declarações regionais sobre o acesso à informação:
· Convenção Americana sobre Direitos Humanos, "Pacto de San José", 22 de novembro de 1969 (Artigo 13)  

· Declaração Interamericana de Princípios sobre Liberdade de Expressão, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 108a Sessão Ordinária, 19 de outubro de 2000 (preâmbulo, Princípios 3 e 4) 

· Lei Modelo Interamericana de Acesso à Informação Pública (em francês, português e espanhol), 7 de junho de 2011, Organização dos Estados Americanos. 

· Princípios sobre o Direito de Acesso à Informação, OEA, CJI/RES. 147 (LXXIII-O/08), 7 de agosto de 2008. 

· Resolução sobre o Acesso à Informação Pública: Fortalecimento da Democracia, Assembleia Geral da OEA, AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09), 4 de junho de 2009. 

Benefícios do acesso à informação 
· Ao sancionar a Lei da Liberdade de Informação (FOIA), dos Estados Unidos, em 1966, que autoriza qualquer pessoa a solicitar a abertura de informações ao público, Lyndon Johnson declarou: “Essa legislação deriva de um dos nossos princípios mais essenciais: uma democracia funciona melhor quando as pessoas têm todas as informações (...) ninguém deve poder baixar as cortinas do sigilo em torno de decisões.”
· Entre os benefícios do acesso à informação estão:
· transparência e prestação de contas
· uma população mais bem informada que, por sua vez, pode participar melhor do processo democrático
· um clima político no qual os cidadãos veem o governo com respeito e confiança.
· Em reconhecimento desses benefícios, ter uma lei de acesso à informação é um dos critérios de elegibilidade da Parceria para Governo Aberto, iniciativa de múltiplas partes interessadas que garante compromissos concretos dos governos participantes no sentido de promover transparência, empoderar cidadãos, combater a corrupção e aproveitar novas tecnologias para fortalecer a governança. São 57 países participantes até o momento e 46 países criaram mais de 300 compromissos como parte de seus planos nacionais de ação.
· Os EUA e o Brasil são dois dos oito membros fundadores da Parceria para Governo Aberto (OGP) e estão liderando pelo exemplo.
· Os EUA e o Brasil também são parceiros no contexto do Diálogo Brasil-Estados Unidos sobre Combate à Corrupção para fornecer assistência trilateral com a finalidade de capacitar outros países para promover a transparência e prevenir e combater a corrupção, inclusive a região do Oriente Médio e Norte da África (MENA).  

Acesso à informação nos Estados Unidos
· Como citado antes, a Lei da Liberdade de Informação dos EUA foi inicialmente promulgada em 1966 e alterada posteriormente.  
· A FOIA estabelece o direito de qualquer pessoa — jurídica ou física, independentemente da nacionalidade — ter acesso presumido a registros existentes, não publicados sobre qualquer tópico.
· A finalidade básica da Lei da Liberdade de Informação dos EUA, de acordo com a Suprema Corte dos EUA, é “assegurar cidadãos informados e conscientes, o que é vital para o funcionamento de uma sociedade democrática e necessário para controlar a corrupção e fazer os governantes prestarem contas aos governados”.
· Controvérsias sobre o acesso aos registros solicitados podem ser solucionadas em tribunais federais, de acordo com as disposições da lei. Podem ser cobradas taxas para pesquisa, revisão ou cópia de materiais; para alguns tipos de solicitantes, as taxas podem ser reduzidas ou dispensadas. A FOIA foi alterada em 1996 para fornecer acesso público à informação em meio ou formato eletrônico.
· Além disso, promulgada em 1976, a Lei Sunshine por presunção abre ao escrutínio público as deliberações sobre a formulação de políticas de órgãos federais chefiados por colegiado — como conselhos de diretoria, comissões ou conselhos —, a menos que haja alguma restrição de acordo com qualquer das nove exceções à regra de abertura e transparência. Controvérsias sobre a devida divulgação pública dessas reuniões ou a conveniência de restringir a divulgação de uma deliberação podem ser solucionadas nos tribunais federais.
· Alguns dados (de http://www.foia.gov/) 

· No ano fiscal de 2011 — foram recebidos 644.165 pedidos pela FOIA
· Mais de 90% foram divulgados integralmente (53%) ou em parte (~40%)
· Iniciativa em nível estadual — Flórida?
Conclusão


· Resta muito trabalho a ser feito no combate à corrupção. Mas vários avanços foram obtidos nos últimos 20 anos — corrupção não é mais uma palavra tabu; líderes mundiais reconhecem a importância de combater a corrupção; e 164 países até agora ratificaram a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, que provê a comunidade mundial com normas universais de combate à corrupção e diretrizes para a cooperação internacional.
· A implementação efetiva de leis de acesso à informação facilitará nossos esforços no combate à corrupção. 
· Muito obrigado pela oportunidade de participar hoje. Gostaria tentar responder às suas perguntas.
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